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Emília Batista Franco, Assistente Operacional, cessou funções em 
01.03.2009 — 2.ª posição remuneratória, nível 2.

Joaquim Guerra Lavos, Assistente Operacional, cessou funções em 
01.04.2009 — Entre a 3.ª e 4.ª posição remuneratória, entre o nível 3 
e 4.

Armando Santo Ferreira, Assistente Operacional, cessou funções 
em 01.06.2009 — Entre a 6.ª e 7.ª posição remuneratória, entre o nível 
6 e 7.

António Maria Gomes Prior, Assistente Operacional, cessou funções 
em 01.06.2009 — Entre a 5.ª e 6.ª posição remuneratória, entre o nível 
5 e 6.

Abílio Manuel Moreira Faustino, Bombeiro de 2.ª Classe, cessou 
funções em 01.07.2009 — 5.ª posição remuneratória, nível 5.

Silvino Pedrosa Henriques, Assistente Operacional, cessou funções 
em 01.07.2009 — Entre a 2.ª e 3.ª posição remuneratória, entre o nível 
2 e 3.

Maria Florinda Brites Nunes Francisco, Assistente Técnico, cessou 
funções em 01.07.2009 — Entre a 9.ª e 10.ª posição remuneratória, 
entre o nível 14 e 15.

Manuel Fonseca de Sousa — Assistente Operacional, cessa funções 
em 01.09.2009 — Entre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória, entre o nível 
1 e 2.

Fernando Conceição Miúdo Silva, Assistente Operacional, cessa 
funções em 01.10.2009 — 5.ª posição remuneratória, nível 5.

José Vicêncio Sebastião — Assistente Operacional, cessa funções 
em 01.10.2009 — Entre a 5.ª e 6.ª posição remuneratória, entre o nível 
5 e 6.

Afonso Rodrigo Fernandes — Assistente Operacional, cessa funções 
em 01.10.2009 — Entre a 6.ª e 7.ª posição remuneratória, entre o nível 
6 e 7.

16 de Setembro de 2009. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

302489158 

 Aviso (extracto) n.º 21177/2009
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho pro-

ferido em 22 de Setembro do ano em curso, deferi o pedido de licença 
sem vencimento por 90 dias apresentado pelo Assistente Operacional 
do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria, Sr. José Adelino 
Oliveira Sousa Fernandes, com inicio a 01 de Outubro de 2009, ao abrigo 
do n.º 1 do artigo 234.º do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

1 de Outubro de 2009. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor Manuel 
Domingues Lourenço.

302489239 

 Aviso (extracto) n.º 21178/2009
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 

do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público 
que, na sequência do concurso externo para provimento de um Encar-
regado de Mercados, aberto pelo aviso n.º 127/2000 -D, de 11 de Julho, 
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 179, de 04 de Agosto, e 
de acordo com o meu despacho proferido em 28 de Setembro de 2009, 
foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com os trabalhadores Ivo Miguel Bernardo Costa e Rui 
Manuel de Sousa Fernandes, na categoria de Encarregado Operacional, 
com a remuneração base correspondente à 1.ª posição remuneratória da 
categoria e o nível remuneratório 8.º da tabela remuneratória única, ao 
abrigo do disposto na segunda parte do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 9.º, no 
artigo 20.º e na primeira parte do n.º 1 do artigo 21.º, todos da lei de 
Vínculos Carreiras e Remunerações, aprovada pela Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

9 de Outubro de 2009. — O Vice -Presidente da Câmara, Vítor Manuel 
Domingues Lourenço.

302489352 

 MUNICÍPIO DA MADALENA

Aviso n.º 21179/2009

Procedimento concursal comum para constituição
de relação jurídica de emprego público

por tempo determinado — termo resolutivo certo

Para efeitos do estipulado na alínea a), do n.º 1, do art.19.º, da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22/01, torna -se público que por meu despacho 

de 02 de Julho de 2009, que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum destinado ao recrutamento 
de um Técnico Superior, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado (termo certo resolutivo), pelo período de 
1 ano, eventualmente renovável, até ao máximo de três anos, nos termos 
do estabelecido na Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e na Lei n.º 59/2008, 
de 11/09.

Segundo a informação da Direcção -Geral da Administração e do 
Emprego Público (DGAEP) disponível na sua Página electrónica em 24 
de Agosto, é dispensada a obrigatoriedade de consulta previa à entidade 
centralizada para a constituição de reserva de recrutamento (ECCRC), 
prevista no n.º 1 do art.4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, conside-
rando não ter ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para a constituição de reservas de recrutamento.

Ao procedimento concursal é aplicada a seguinte legislação: Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, 
Lei n.º 59/2008, de 11/09 e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

1 — Caracterização do posto de trabalho: Categoria de Técnico Su-
perior, com Licenciatura em Medicina Veterinária;

Atribuição e competência: Funções constantes do Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02;

2 — Local de trabalho: Área do Município da Madalena;
3 — Posição remuneratória: O posicionamento do recrutamento numa 

das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com 
a entidade empregadora pública — Câmara Municipal — Nos termos 
dão art.55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02;

4 — Requisitos gerais de admissão: Nos termos do art.8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 
Constituição, lei especial normal ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

5 — Para cumprimento do estabelecido do n.º 5 do art.6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores 
que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado ou se 
encontrarem colocados em situação de mobilidade especial;

6 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Medicina Veteriná-
ria, não havendo possibilidade de substituição no nível habilitacional por 
formação ou experiência profissionais nem por licenciaturas afins.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento;

8 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deveram ser apresentadas no prazo de 10 dias 

úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do art.26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01;

8.2 — As candidaturas deveram ser formuladas mediante formulário 
tipo disponibilizado no site da DGAEP ou nos serviços administrativos 
da Câmara Municipal, dirigido ao Sr. Presidente da Câmara Municipal 
da Madalena, podendo ser entregue pessoalmente nos serviços admi-
nistrativos desta, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até 
o termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, para o 
Município da Madalena do Pico, Largo Cardeal Costa Nunes, 9950 -324 
Madalena do Pico.

8.3 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia do certificado das habilitações literárias, 
fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e cartão de 
Contribuinte bem como do Curriculum Vitae datado e assinado;

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sob a situação que descreve no seu curriculum, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações;

8.5 — Não é permitida a apresentação do requerimento ou documen-
tos, por via electrónica.

9 — Métodos de selecção e critérios:
9.1 — Os métodos de selecção obrigatórios a utilizar são os seguintes: 

Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências;
A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candida-

tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtido;

A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
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directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente re-
lacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

9.2 — O método de selecção facultativo a utilizar será entrevista 
profissional de selecção (EPS) a qual visa avaliar de forma objectiva 
e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamentais 
evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

9.3 — Cada um dos métodos de selecção obrigatórios é eliminatório. 
Os candidatos que obtenham uma valorização inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de selecção consideram -se excluídos não lhes sendo 
aplicados os métodos seguintes;

9.4 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)
3

sendo:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista da Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

10 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adoptar serão os previstos no art.35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01;

11 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultados aos candidatos sempre que solicitadas;

12 — Exclusão e notificação de candidatos: Nos termos do art.30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos excluídos serão no-
tificados para a realização da audiência nos termos do código do pro-
cedimento administrativo;

13 — Prestação de provas: Os candidatos admitidos serão convo-
cados, por uma das formas previstas no n.º 3 do art.30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, para a realização dos métodos de selecção, com 
indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar;

14 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
notificada aos candidatos por ofício registado, nos termos da alínea b) 
do n.º 3 do art.30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01;

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

16 — O júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Dr. Mário Gabriel Nogueira de Castro, Técnico Supe-

rior;
Vogais efectivos: Dr.ª Luísa Isabel Santos Silva e Dr.ª Sílvia Liliana 

Simões Seco, Técnicas Superiores;
Vogais suplentes: Eng.º Manuel António Dias Neves Sançana, Téc-

nico Superior e Dr.ª Catarina Isabel Rodrigues Marcos Lopes Ávila, 
Técnica Superior;

24 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Pereira Rodrigues.

302485967 

 Aviso n.º 21180/2009
José António Marcos Soares, Vereador da Câmara Municipal da 

Madalena do Pico torna público, ao abrigo da competência que lhe 
foi delegada e conferida pela alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro, que a Câmara Municipal, na sua reunião realizada no dia 
6 de Novembro de 2009, deliberou aprovar o “Projecto de Regulamento 
das Taxas Municipais”, incluindo a tabela de taxas e a fundamentação 
económico-financeira das mesmas, que dele fazem parte integrante, 
no sentido de submeter o mesmo à apreciação pública, para recolha de 
sugestões, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso, para cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

Os documentos acima referenciados encontram-se expostos para 
efeitos de consulta e recolha de sugestões de todos os interessados, 
Nos Serviços de atendimento ao público da Câmara Municipal da 
Madalena, onde poderão ser consultados todos os dias úteis das 09:00h 
às 16:00h, bem como no sítio do Município na Internet (www.cm-
madalena.pt).

As sugestões deverão ser formuladas por escrito e enviadas à Câmara 
Municipal até às 16:00h do último dia do prazo acima referido.

10 de Novembro de 2009. — O Vereador, com competências delega-
das, José António Marcos Soares.

302569534 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso (extracto) n.º 21181/2009

Procedimentos concursais de recrutamento para o preenchimento 
de 144 postos de trabalho da carreira/categoria de assistente 
operacional, conforme caracterização no mapa de pessoal e dis-
posição legal.

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que se encontram 
afixadas as listas dos candidatos admitidos, o tipo de método a aplicar 
e a data, hora e local da prova de conhecimentos dos procedimentos pu-
blicados no aviso n.º 15446/2009, de 2 de Setembro, nos locais de estilo 
dos Paços do Município e na página electrónica da Câmara Municipal 
de Mafra (www.cm -mafra.pt).

12 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Maria 
Ministro dos Santos.

302580403 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 21182/2009
O Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara 

Municipal de Matosinhos, faz público que se encontra afixada no 
placard do átrio de entrada do Departamento de Recursos Humanos 
e disponível na página electrónica da câmara (www.cm -matosinhos.
pt) a acta contendo os candidatos excluídos definitivamente, os 
candidatos admitidos, bem como a data, hora e local para a presta-
ção da prova escrita de conhecimentos do procedimento concursal 
comum para contratação por tempo indeterminado com vista ao 
preenchimento dos postos de trabalho para 2 Técnicos Superiores 
(área de Psicologia), aberto pelo Aviso n.º 13888/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 5 de Agosto de 2009, nos 
termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

17 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Guilherme 
Pinto.

302594385 

 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Aviso (extracto) n.º 21183/2009

Gabinete de apoio pessoal ao presidente da Câmara — Nomeação 
do chefe de gabinete

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu Despacho 
n.º 252/2009, de 22 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 73.º e do n.º 3 e do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, na redacção da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, foi nomeado 
para o exercício de funções de Chefe do meu Gabinete de Apoio Pessoal, 
em regime de comissão de serviço, o Técnico Superior Dr. João Miguel 
Palma Serrão Martins, com efeitos a partir de 22 de Outubro de 2009. 
(Não carece Visto do Tribunal de Contas.)

4 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Jorge Paulo 
Colaço Rosa.

302573276 




